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Ação civil 
Código de Processo Penal, arts. 63 a 68, CPP
Competência jurisdicional
	Lugar da infração (arts. 70 e 71)
	Domicílio ou residência do réu (arts. 72 e 73)
	Natureza da infração (arts. 74)
	Distribuição (art. 75, CPP)
	Conexão ou continência (arts. 76 a 82)
	Prevenção (art. 83)
	Prerrogativa de função (arts. 84 a 86)
	Observação: casos especiais – arts 88 a 90)
Hoje vamos estudar o assunto mais complexo do Processo Penal. Não é o mais difícil, mas nos ajudará a enxergar o mundo: por que o governador Arruda teve a decretação da prisão preventiva pelo Superior Tribunal de Justiça e não pela Vara Criminal do DF? Essa é uma indagação.
No art. 91, inciso I temos os efeitos da condenação penal. O primeiro é tornar certa a reparação do dano. No Brasil isso não é visualizado com muita eficácia. Estamos falando em decisão penal condenatória transitada em julgado. Estamos vendo as execuções no Processo Civil. Nele temos a fase do cumprimento de sentença. quando temos uma decisão judicial, não especificamente civil, penal ou trabalhista, a decisão trânsito em julgado constitui título executivo judicial. qual a fase que ingressamos? Se se tratar de uma decisão da vara cível, ingressamos #################### com o cumprimento de sentença nos próprios autos. 
O que temos de diferente aqui? no Processo Penal, o título já traz a obrigação de reparar o dano. O juiz criminal pode fixar hoje o mínimo possível. Poucos magistrados fazem isso hoje em dia, isso porque a matéria de discussão do Processo Civil não tem elementos no Processo Penal. Então, considerando a complexidade e a falta de contexto probatório, deixo de apreciar o quantum mínimo indenizatório previsto no Código de Processo Penal desde 2008.#################### o juiz criminal só fixa o dano material mínimo.
A equação jurídica que temos é que a decisão penal transitada em julgado forma título executivo judicial ilíquido. O juiz se abstém de fixar o quantum debeatur, pois o foro competente é o civil.
O que acontece quando o título é ilíquido? Deve-se proceder à liquidação do título. é simplesmente valorar o dano. Assim, ajuíza-se o cumprimento de sentença. aqui fazemos, portanto, uma ligação com o Processo Civil. 
Brasília é um mercado fértil para a intercalação da busca da reparação de danos contra o ofensor. Alguém que é chamado, no condomínio, de traficante estuprador maconheiro sem vergonha pode apresentar queixa-crime e pedir danos morais.
No Direito Anglo-Saxão a reparação moral é vultosa. Aqui não, pois inclusive pode haver interesse público envolvido, quando, por exemplo, um banco é demandado. Acabam não tendo cunho pedagógico.
Isso na decisão condenatória.
E na absolutória? A vítima de uma ofensa faz jus à reparação de danos? Vejamos. Busca-se a satisfação do título no cumprimento de sentença se a sentença for líquida. Se a decisão for absolutória, estamos fora da regra do título executivo. Não há que se falar em título executivo. A reparação será feita por meio de uma ação de conhecimento reparadora indenizatória. 
Existem casos em que a decisão transita em julgado na esfera cível e não há mais como reparar o dano. São três hipóteses: a decisão criminal for absolutória, então não houve obrigatoriedade de se reparar o dano. Temos, portanto, a matéria civil que tratará da questão. Daí a ação de conhecimento. 
Se houver crime impossível, não há dano constatado na esfera penal. A decisão transita em julgado.
Outra possibilidade é se constatar, no penal, que o agente não praticou infração penal nem participou dela. Daí ter-se-á que ajuizar ação de conhecimento no cível para se buscar a reparação do dano.
A terceira trata-se da excludente de ilicitude. A pessoa, movida pelo ânimo da legítima defesa real ou de terceiro, não responderá civilmente pelo dano ####################. Também transitará em julgado. Pesquisem na parte de responsabilidade civil no Direito Civil. 
Ação civil ex delito, fora do delito: art. 63 do Código de Processo Penal: “Transitada em julgado a sentença condenatória, poderão promover-lhe a execução, no juízo cível, para o efeito da reparação do dano, o ofendido, seu representante legal ou seus herdeiros.
        Parágrafo único.  Transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá ser efetuada pelo valor fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 deste Código sem prejuízo da liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido. (Incluído pela Lei nº 11.719, de 2008).” 
No caput fala-se em título condenatório. Parágrafo único: teve reforma em 2008. O juiz pode até fixar um limite. mas o valor da indenização na ação penal condenatória foi de 20000 reais. Esse foi o mínimo que o juiz entendeu na esfera criminal. Daí precisará de uma liquidação do remanescente. 
Art. 64: “Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, a ação para ressarcimento do dano poderá ser proposta no juízo cível, contra o autor do crime e, se for caso, contra o responsável civil. (Vide Lei nº 5.970, de 1973)
        Parágrafo único.  Intentada a ação penal, o juiz da ação civil poderá suspender o curso desta, até o julgamento definitivo daquela.” 
O sujeito que toma veículo emprestado e atropela alguém acaba complicando civilmente o dono do carro. ao vender, faça um contrato de compra e venda. É ato de disposição, está dentro do direito privado, não deixe para terceiro fazer! 
No caso do parágrafo único, não temos ainda no título executivo. No curso do Processo Penal a vítima pode propor ação de conhecimento no cível contra o ofensor. Não há óbice. Pode até ser feito para impedir que o ofensor dilapide seu patrimônio. Se isso estiver para acontecer, peça o sequestro do bem do denunciado, ou o arresto ou hipoteca legal. Veremos em aulas futuras. O que se precisa é vincular o ofensor aos bens que tem. 
Art. 65: “Faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.” 
Note que o art. 935 do Código Civil também ratifica essa postura: “A responsabilidade civil é independente da criminal, não se podendo questionar mais sobre a existência do fato, ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal.” 
Observem: estamos falando de estado de necessidade, legítima defesa real, legítima defesa de terceiro, estrito cumprimento do dever legal ou exercício regular do direito. Não há que se falar em reparação de danos cíveis.
Há muito tempo atrás, houve a chacina do Carandiru. Houve uma rebelião no presidio, em que PMs dizimaram a população carcerária. Quem responde criminalmente? O militar pode e deve atender a ordem do superior. Mas ela deve ser justa, legal. se o coronel determinou que os policiais agissem atirando, os policiais estariam no animus de matar? Quem subordina-se assume alguns riscos, na prática. O subordinado às vezes não tem discernimento de analisar naquela situação.
O juiz no cível tem um prazo para suspender o processo: um ano.
Art. 66: “Não obstante a sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil poderá ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, reconhecida a inexistência material do fato.” 
O leitor leigo não entende. Se ficar provado no Processo Penal que o crime foi impossível, transitará em julgado no cível também. 
Art. 67: “Não impedirão igualmente a propositura da ação civil:
        I – o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação;
        II – a decisão que julgar extinta a punibilidade;
        III – a sentença absolutória que decidir que o fato imputado não constitui crime.”
Inciso I: pode não haver elementos para substanciar a denúncia. 
Inciso II: a prescrição alcançou o Processo Penal mas não a discussão no juízo cível. O que precisa-se saber aqui é se não ocorreu a prescrição prevista no Código Civil, no art. 206 para as regras gerais, e na parte especial para as especiais.
Inciso III: diferente de ficar provado categm !!!!!!!!!!!! de que o crime não ocorreu em tese. 
Veja o art. 386: “O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que reconheça:
        I – estar provada a inexistência do fato;
        II – não haver prova da existência do fato;
        III – não constituir o fato infração penal;
        IV –  estar provado que o réu não concorreu para a infração penal; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
        V – não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
        VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1º do art. 28, todos do Código Penal), ou mesmo se houver fundada dúvida sobre sua existência; (Redação dada pela Lei nº 11.690, de 2008)
        VII – não existir prova suficiente para a condenação. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008) [...]” 
Marquem em seus Códigos o inciso I. é a primeira hipótese de trânsito em julgado no cível. Inciso IV: refere-se à negativa de autoria ou participação. Inciso VI: existem circunstâncias que excluem o crime ou isentam o réu de pena. São as três hipóteses aqui. não haverá chance de se interpor ação de conhecimento reparadora quando houver absolvição nessas hipóteses.
Sintetizando, impede a ação civil: art. 386, incisos I, IV e VI. A maioria das absolvições ocorrem com fundamento no inciso VII do artigo acima. Liguem o art. 67 com o 386. 

Competência
Vamos agora falar de algo mais avançado, que é a competência.
Aqui cumpre fazer a diferença entre circunscrição e jurisdição. Quem tem jurisdição? Juris vem de juiz. o juiz exerce essa jurisdição dentro de uma área territorial. 
Circunscrição Judiciária de Brasília @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5420 compreende as seguintes regiões administrativas: Plano Piloto, Lagos, Guará? Circunscrição é a atuação de uma autoridade dentro de um território. Nenhum órgão público tem jurisdição, só os juízes. 
A competência @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5515 jurisdição é o que delimita a atuação do juiz. Se ocorrer tráfico na ceilandia, deveria ser a Vara Criminal de lá, mas existe uma vara especializada em crimes de drogas. É competência em razão da matéria. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@  5655. A jurisdição é a região onde estará o juiz competente exercendo seu papel de ofício. Não haverá litígio de competência entre circunscrições. Raramente há conflito de competência nas circunscrições, mas há sim nas jurisdições. 
Polícia não tem jurisdição. Só o magistrado. 

Critérios para fixação de competência 
Toda e qualquer infração penal que não for apreciada pela autoridade brasileira poderá despertar a instauração da instância internacional. Exemplo grave e concreto: exploração sexual, prostituição infantil, turismo sexual. O TPI poderá ser despertado caso as autoridades brasileiras não se manifestem.
Temos a competência jurisdicional absoluta e a competência jurisdicional relativa. É um grande tema. Fixamos a competência jurisdicional absoluta quando estivermos diante de uma ação em razão da matéria ####################. A fixação dessa competência tem natureza absoluta. Somente o Tribunal do Júri deverá julgar crimes dolosos contra a vida, por exemplo. Temos a fixação em razão da matéria de forma absoluta. 
A outra está vinculada ao foro por prerrogativa de função. Quando o candidato ao Senado recebe o foro especial por prerrogativa de função? Quando de sua diplomação. Se vier cometer crimes comuns, ele responderá num local especial, num colegiado. Crime de homicídio praticado por governador é julgado pelo STJ. Parlamentar Federal e Ministro de Estado é julgado pelo STF. Basta ler, para saber essas regras, a Constituição. Competência do Supremo e do STJ.
Crime de responsabilidade dos ministros do STF. 
[bookmark: _GoBack]Supremo declarou inconstitucional a norma da Constituição do Estado de Goiás que estabelecia foro especial por prerrogativa de função para Delegados de Polícia.
